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APRESENTAÇÃO 

 
A Revista Internacional CONSINTER de Direito é uma publicação 

de cariz periódico do CONSINTER – Conselho Internacional de Estudos 
Contemporâneos em Pós-Graduação que tem por objetivo constituir-se 
num espaço exigente para a divulgação da produção científica de qualidade, 
inovadora e com profundidade, características que consideramos essenciais 
para o bom desenvolvimento da ciência jurídica no âmbito internacional.  

Outra característica dos trabalhos selecionados para a Revista Inter-
nacional CONSINTER de Direito é a multiplicidade de pontos de vista e 
temas através dos quais o Direito é analisado. Uma revista que se pretende 
internacional tem o dever de abrir horizontes para temas, abordagens e enfo-
ques os mais diversos e, através deste espaço, colaborar com um melhor 
diálogo acadêmico.  

Resultado de um trabalho criterioso de seleção, este volume que agora 
se apresenta destina-se a todos aqueles que pretendem pensar o Direito, ir 
além da sua aplicação quotidiana, mas sem deixar de lado o aspecto prático, 
tão característico das ciências. 



Revista Internacional Consinter de Direito 

Revista Internacional Consinter de Direito, n. XII, 1º semestre de 2021 53 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Capítulo 01 
 

DIREITOS DIFUSOS, 
COLETIVOS E INDIVIDUAIS 
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Resumo 
O avanço tecnológico tem transformado a forma como os serviços jurídicos são 
prestados. A inovação tem sido o motor a impulsionar o surgimento de um novo modelo 
de advocacia, diferente do tradicional, com a ativa participação de startups jurídicas, 
conhecidas como lawtechs ou legaltechs. No Brasil, esse movimento, voltado para uma 
maior abertura no exercício da advocacia, inclusive no sentido de sua mercantilização, 
colide com a sua rígida regulação e com o próprio entendimento do Poder Judiciário. O 
presente artigo busca traçar os desafios da advocacia no Brasil, discorrendo sobre a 
regulação existente e os entraves impostos a esse novo modus operandi do exercício da 
atividade, acelerado com a pandemia do COVID-19. Num ambiente de negócios cada vez 
mais virtualizados e de amplo acesso às ferramentas tecnológicas, a flexibilização na forma 
de se exercer a atividade jurídica, admitindo-se, inclusive, a possibilidade de sua 
mercantilização, é uma tendência já observada em outros países. Resistir a esse movimento 
significa caminhar em descompasso com a evolução da advocacia, na prática.  
Palavras-Chave: Tecnología; Futuro; Advocacia; Lawtech; Mercantilização. 
Abstract: Advance in technology has transformed the way legal services are provided. 
Innovation has been the engine driving the rising of a new model of law practice, 
different from the traditional one, with the active participation of legal startups, known 
as lawtechs or legaltechs. In Brazil, this movement, focused on more flexibilization in 
law practice, including its commercialization, clashes with its rigid regulation and with 
the Judiciary's understanding. This article outlines the challenges of advocacy in Brazil, 
discussing the existing regulation and the limits imposed on this new modus operandi of 
the activity, accelerated by the pandemic of COVID-19. In an increasingly virtualized 
business environment and with broad access to technological tools, flexibility in the way 
of exercising legal activity, even admitting its commercialization, is a trend already 
observed in other countries. Resisting to this movement means moving out of pace with 
the evolution of law practice. 

                                                           
1  Professora de Direito Empresarial, do Departamento de Direito e Processo Civil e Comercial, da 

Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Mestre e Doutora em 
Direito, pela UFMG, com foco em Direito Empresarial. Advogada. Presidente da Comissão de 
Direito Empresarial da OAB/MG.  

2  Mestrando em Direito Empresarial pela UFMG. LLM em Direito Corporativo pelo IBMEC/MG. 
Advogado. 
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Keywords: Technology; Future; Lawyers; Lawtech; Commoditization. 
Sumário: 1. Introdução; 2. O tratamento jurídico da advocacia no Brasil; 3. Inovações 
no mercado jurídico; 4. O olhar dos tribunais brasileiros; 5. O movimento mercadológi-
co e as novas concepções doutrinárias; 6. A experiência inglesa; 7. Conclusão; 8. 
Referências.  

1 INTRODUÇÃO  

O impacto da tecnologia no âmbito dos serviços jurídicos no Brasil é objeto, 
cada vez mais frequente, de debates em diversos setores da sociedade. Academia, 
entidades representativas de classe, governo e Poder Judiciário, entre outros segmen-
tos, têm discutido as transformações que o avanço tecnológico exponencial do nosso 
tempo tem trazido para o mundo do direito e o que isso significa para o futuro da 
advocacia.  

O presente artigo busca contribuir para esse debate, confrontando a regulação 
existente no Brasil com o novo modelo de advocacia decorrente desse ambiente de 
inovações tecnológicas, marcado pela presença de startups3 jurídicas, conhecidas 
como lawtechs4 ou legaltechs. Como se verá, a legislação vigente oferece entraves a 
esse movimento de fusão entre direito e tecnologia, voltado para soluções tecnológi-
cas que transformam positivamente a rotina jurídica, tanto daqueles profissionais 
que exercem a advocacia quanto dos destinatários finais desses serviços.    

De um lado, há a preocupação com o resguardo do exercício de uma ativida-
de intelectual cuja regulação foi insculpida numa era não digitalizada, de modo a 
preservar a sua identidade e o seu papel na sociedade. Ainda que ferramentas tecno-
lógicas possam contribuir para a otimização dos serviços jurídicos, não são substitu-
tas de advogados. De outro lado, há o imperativo de adaptação ao novo paradigma 
trazido por essas inovações, o qual proporciona maior eficiência nos resultados e 
facilita o acesso à justiça.  
                                                           
3  A Lei Complementar n. 123/2006 traz uma definição de startup, no âmbito de microempresas e 

empresas de pequeno porte: “Para os fins desta Lei Complementar, considera-se startup a empresa de 
caráter inovador que visa a aperfeiçoar sistemas, métodos ou modelos de negócio, de produção, de 
serviços ou de produtos, os quais, quando já existentes, caracterizam startups de natureza incremen-
tal, ou, quando relacionados à criação de algo totalmente novo, caracterizam startups de natureza dis-
ruptiva”. (BRASIL, Lei Complementar 123/2006, Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte; Diário Oficial da União, Brasília, 15 out. 2006. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm>. Acesso em: 14 out 2020). Na doutrina, 
cita-se o conceito de Eric Ries, autor da obra Lean Startup: “uma startup é uma instituição humana 
projetada para criar novos produtos e serviços sob condições de extrema incerteza”. (RIES, Eric, A 
startup enxuta: como os empreendedores atuais utilizam a inovação contínua para criar empresas ex-
tremamente bem-sucedidas, São Paulo, Lua de Papel, 2012, p. 23). 

4  “Em tradução livre lawtech significa ‘tecnologia do direito’. Na verdade, são startups que, por meio da 
tecnologia, desenvolvem plataformas de conteúdo jurídico, a fim de otimizar o tempo e agilizar o trabalho 
desempenhado pelos advogados, bem como por outros setores do Judiciário”. (HEYMANN, Hanna Rocha, 
Direito e tecnologia: uma análise sobre a lawtech, Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro, 2018, 
p. 4). Para alguns, enquanto as lawtechs estão ligadas a ferramentas tecnológicas direcionadas ao destinatário 
final dos serviços jurídicos, as legaltechs estão relacionadas a inovações dirigidas aos próprios profissionais 
do mercado jurídico. Neste artigo, ambos os termos serão usados como sinônimos.    
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Buscar um ponto de equilíbrio entre esses dois polos é o verdadeiro desafio.  

2 O TRATAMENTO JURÍDICO DA ADVOCACIA NO BRASIL 

O Código Civil brasileiro, inspirando-se no Código Civil italiano de 1942, 
em seu artigo 966, dividiu as atividades econômicas em empresárias e não empresá-
rias. De acordo com o caput de aludido dispositivo legal, empresário é “quem exerce 
profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou a circula-
ção de bens ou de serviços”5. O parágrafo único do referido dispositivo legal, por 
sua vez, excepciona, do conceito de empresário, as profissões intelectuais, ressal-
vando os casos em que o “exercício da profissão constituir elemento de empresa”6. 

Não obstante o elemento de empresa tenha se tornado conceito de difícil ela-
boração e alvo de discussão acadêmica, em geral, as atividades intelectuais são tra-
tadas como não empresárias pela legislação pátria. Rachel Sztajn, quanto a esse 
ponto, sustenta que a legislação pátria tratou, como empresária, a atividade que o 
direito originalmente tratava como mercantil ou comercial. Por outro lado, aludida 
legislação tratou como não empresária a atividade que, ainda que com profissionali-
dade, seria de natureza civil ou não mercantil7. 

No campo societário, o Código Civil também manteve a dicotomia, dividindo 
as sociedades em empresárias e não empresárias, estas últimas também chamadas de 
sociedades simples (art. 982)8.   

Partindo-se de mencionados dispositivos legais, verifica-se, portanto, que, no 
Brasil, a advocacia, enquanto profissão intelectual, como regra, se enquadra na esfe-
                                                           
5  BRASIL, Lei n. 10.406, de 10 de jan. de 2002, Institui o Código Civil. Diário Oficial da União, Brasília, 11 

jan. 2002. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm>. Acesso 
em: 13 out. 2020. 

6  O parágrafo único de tal artigo assim preceitua: “Não se considera empresário quem exerce profissão 
intelectual, de natureza científica, literária ou artística, ainda com o concurso de auxiliares ou 
colaboradores, salvo se o exercício da profissão constituir elemento de empresa”. 

7  “Leitura apressada e pontual da lei induziria o intérprete em grave erro. É que, parece, toda e 
qualquer atividade econômica, exercida profissionalmente, define a empresa. Dúvida imediata é sa-
ber se o legislador abandonou o conceito de comerciante. Empresário e comerciante, porém, são, no 
Código Civil, termos equivalentes, como se vê na regra do art. 967. Antes do início da atividade, de-
ve, a pessoa natural, o empresário, inscrever-se no Registro Público de Empresas Mercantis. Se for 
registro de atividade mercantil, equivale às antigas Juntas Comerciais, e, dessa forma, se não há si-
nonímia entre comerciante e empresário, também não se nota diferença substancial nas respectivas 
acepções. Se o legislador de 2002 pretendia distinguir comerciante de empresário, talvez devesse ter 
avançado em matéria de organizações. Explico. Considerando que tanto sociedades quanto associa-
ções são organizações de pessoas que se unem para obter fim comum, o gênero é esse, organização 
fundada em contratos associativos. Daí passa-se às espécies, as de fins econômicos são denominadas 
sociedades e as de fins não econômicos, associações. Ambas divisões permitem pensar novas divi-
sões ou subespécies. No caso das associações, conforme sua finalidade, isto é, artística, pia, benefi-
cente, recreativa, as sociedades seriam empresárias comerciais e não comerciais”. (SZTAJN, Ra-
chel, Teoria jurídica da empresa, 2. ed., São Paulo, Atlas, 2010, p. 82-83). 

8  O caput do art. 982 do Diploma Civil dispõe que: “Salvo as exceções expressas, considera-se empresária a 
sociedade que tem por objeto o exercício de atividade própria de empresário sujeito a registro (art. 967); e, 
simples, as demais”. 
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ra das atividades não empresárias. Contudo, o Código Civil não obstou a sua organi-
zação de forma empresarial, ainda que em caráter excepcional.  

Não obstante o parágrafo único do artigo 966 do Diploma Civil admita, a par-
tir da configuração do exercício da profissão como elemento de empresa, que ativi-
dades intelectuais sejam consideradas empresárias, a Lei n. 8.906/1994, que dispõe 
sobre o Estatuto da Advocacia, obstou essa faculdade, no âmbito da advocacia. É o 
que se infere da conjugação de seus artigos 15 e 16 transcritos na sequência:  

Art. 15. Os advogados podem reunir-se em sociedade simples de prestação de servi-
ços de advocacia ou constituir sociedade unipessoal de advocacia, na forma discipli-
nada nesta Lei e no regulamento geral[...] 
Art. 16. Não são admitidas a registro nem podem funcionar todas as espécies de soci-
edades de advogados que apresentem forma ou características de sociedade empre-
sária, que adotem denominação de fantasia, que realizem atividades estranhas à ad-
vocacia, que incluam como sócio ou titular de sociedade unipessoal de advocacia 
pessoa não inscrita como advogado ou totalmente proibida de advogar. [...]9 

O Estatuto da Advocacia, portanto, veda, expressamente, a possibilidade de 
que a advocacia, no Brasil, seja prestada de forma empresarial, tanto pela limitação 
ao tipo societário (sociedade simples), quanto pela restrição ao nome (vedação à 
denominação de fantasia), à cumulação de atividades (objeto social limitado à advo-
cacia) e à qualidade dos sócios (só podem ser advogados). 

Daí decorrem outras restrições à mercantilização, ligadas às estratégias de 
captação de clientes, publicidade, cobrança de honorários advocatícios, entre outras 
previstas no Estatuto da Advocacia e/ou no Código de Ética da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil. 

Na esteira dessas restrições, a Lei n. 8.906/1994 considera, em seu artigo 34, 
como infrações disciplinares, os atos de: “manter sociedade profissional fora das 
normas e preceitos estabelecidos nesta lei” (inciso II); “valer-se de agenciador de 
causas, mediante participação nos honorários a receber” (inciso III); “angariar ou 
captar causas, com o seu a intervenção de terceiros” (IV); manter conduta incompa-
tível com a advocacia (inciso XXXV). 

O Código de Ética da Ordem dos Advogados do Brasil, cuja versão mais re-
cente é a Resolução n. 02/2015 da Ordem dos Advogados do Brasil, vai além da Lei 
n. 8.906/1994 no sentido de impor restrições quanto à mercantilização da profissão 
e, portanto a uma maior abertura no exercício da profissão, a começar pelo seu arti-
go quinto, o qual estabelece que “o exercício da advocacia é incompatível com 
qualquer procedimento de mercantilização”10. 
                                                           
9  BRASIL, Lei n. 8.906/1994, Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do 

Brasil (OAB). Diário Oficial da União, Brasília, 5 jul. 1994. Disponível em: <http://www.plan 
alto.gov.br/ccivil_03/leis/l8906.htm>. Acesso em: 13 out. 2020.  

10 ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, Resolução n. 02/2015. Aprova o Código de Ética e 
Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB. Brasília, 19 out. 2015. Disponível em: 
<https://www.oab.org.br/arquivos/resolucao-n-022015-ced-2030601765.pdf>. Acesso em: 13 out. 
2020.  
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Quanto à publicidade, a regra geral do Código de Ética, prevista em seu arti-
go 39, é a de que “A publicidade profissional do advogado tem caráter meramente 
informativo e deve primar pela discrição e sobriedade, não podendo configurar 
captação de clientela ou mercantilização da profissão”. Daí decorrem vedações à 
publicidade por rádio, cinema e televisão, outdoors ou similares, inscrições em es-
paços públicos, divulgação em conjunto com outras atividades, entre tantas outras 
observadas, com frequência, em outros países como Canadá e Estados Unidos11. 

Ainda quanto a esse aspecto, o Código de Ética exige ao advogado que se 
abstenha de induzir a litigância, em suas mídias sociais, como forma de captar clien-
tela12 e que seja, de um modo geral, comedido em aparições, declarações públicas, 
apresentação de sua pessoa e de seu escritório, nos termos do artigo 42 e seguintes13, 
sendo, ainda, permitido, nos termos do artigo 45 do mesmo Código, o patrocínio a 
                                                           
11  O artigo 40 do Código de Ética da OAB dispõe o seguinte: “Os meios utilizados para a publicidade 

profissional hão de ser compatíveis com a diretriz estabelecida no artigo anterior, sendo vedados: I 
– a veiculação da publicidade por meio de rádio, cinema e televisão; II – o uso de outdoors, painéis 
luminosos ou formas assemelhadas de publicidade; III – as inscrições em muros, paredes, veículos, 
elevadores ou em qualquer espaço público; IV – a divulgação de serviços de advocacia juntamente 
com a de outras atividades ou a indicação de vínculos entre uns e outras; V – o fornecimento de da-
dos de contato, como endereço e telefone, em colunas ou artigos literários, culturais, acadêmicos ou 
jurídicos, publicados na imprensa, bem assim quando de eventual participação em programas de rá-
dio ou televisão, ou em veiculação de matérias pela internet, sendo permitida a referência a e-mail; 
VI – a utilização de mala direta, a distribuição de panfletos ou formas assemelhadas de publicidade, 
com o intuito de captação de clientela. Parágrafo único. Exclusivamente para fins de identificação 
dos escritórios de advocacia, é permitida a utilização de placas, painéis luminosos e inscrições em 
suas fachadas, desde que respeitadas as diretrizes previstas no artigo 39”.  

12  Nesse sentido, o artigo 41 de referido Código dispõe o seguinte: “As colunas que o advogado manti-
ver nos meios de comunicação social ou os textos que por meio deles divulgar não deverão induzir o 
leitor a litigar nem promover, dessa forma, captação de clientela”.  

13  Os artigos 42 a 44 dispõem que: “Art. 42. É vedado ao advogado: I – responder com habitualidade a 
consulta sobre matéria jurídica, nos meios de comunicação social; II – debater, em qualquer meio de 
comunicação, causa sob o patrocínio de outro advogado; III – abordar tema de modo a comprome-
ter a dignidade da profissão e da instituição que o congrega; 10 IV – divulgar ou deixar que sejam 
divulgadas listas de clientes e demandas; V – insinuar-se para reportagens e declarações públicas. 
Art. 43. O advogado que eventualmente participar de programa de televisão ou de rádio, de entrevis-
ta na imprensa, de reportagem televisionada ou veiculada por qualquer outro meio, para manifesta-
ção profissional, deve visar a objetivos exclusivamente ilustrativos, educacionais e instrutivos, sem 
propósito de promoção pessoal ou profissional, vedados pronunciamentos sobre métodos de traba-
lho usados por seus colegas de profissão. Parágrafo único. Quando convidado para manifestação 
pública, por qualquer modo e forma, visando ao esclarecimento de tema jurídico de interesse geral, 
deve o advogado evitar insinuações com o sentido de promoção pessoal ou profissional, bem como o 
debate de caráter sensacionalista. Art. 44. Na publicidade profissional que promover ou nos cartões 
e material de escritório de que se utilizar, o advogado fará constar seu nome ou o da sociedade de 
advogados, o número ou os números de inscrição na OAB. § 1º Poderão ser referidos apenas os títu-
los acadêmicos do advogado e as distinções honoríficas relacionadas à vida profissional, bem como 
as instituições jurídicas de que faça parte, e as especialidades a que se dedicar, o endereço, e-mail, 
site, página eletrônica, QR code, logotipo e a fotografia do escritório, o horário de atendimento e os 
idiomas em que o cliente poderá ser atendido. § 2º É vedada a inclusão de fotografias pessoais ou de 
terceiros nos cartões de visitas do advogado, bem como menção a qualquer emprego, cargo ou função 
ocupado, atual ou pretérito, em qualquer órgão ou instituição, salvo o de professor universitário”.  
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eventos e a circulação de material cultural, desde que de interesse dos advogados e 
adstrito a clientes14. 

No tocante à publicidade online, o Código de Ética aqui tratado não é especí-
fico quanto a publicações em redes sociais, impulso a postagens, posicionamento em 
indexadores (como o SEO do Google)15, técnicas comumente utilizadas atualmente. 
Todavia, dispõe, no seu artigo 46, que “a publicidade veiculada pela internet ou por 
outros meios eletrônicos deverá observar as diretrizes estabelecidas neste capítulo”. 
O parágrafo único do artigo citado, por sua vez, abre a possibilidade de envio de 
mensagens a destinatários certos por telefone ou internet, desde que não implique o 
oferecimento de serviços ou captação de clientela. 

Ao tratar dos honorários advocatícios, o Código de Ética preceitua, em seu 
artigo 52, que o crédito por honorários, seja do advogado autônomo ou de sociedade, 
não autoriza o saque de duplicatas ou de qualquer outro título de natureza mercantil, 
podendo apenas ser emitida fatura com base no contrato de prestação de serviços, a 
qual não poderá ser protestada16.  

A leitura conjugada e sistemática dos dispositivos legais supracitados condu-
zem à inequívoca conclusão quanto à rigidez do ordenamento jurídico brasileiro, no 
tocante ao exercício da advocacia, obstaculizando a cumulação da prestação de ser-
viços jurídicos com serviços de outras áreas, mais consentâneas com a complexidade 
das relações jurídicas na era digital, a potencialização de captações, mediante o uso 
de ferramentas digitais, além da captação de recursos no mercado de capitais, propi-
ciando uma organização empresarial da atividade e possibilitando um melhor apro-
veitamento das inovações que têm surgido no mercado jurídico.  

A despeito dos obstáculos decorrentes da legislação em vigor, será cada vez 
mais difícil conter esse movimento disruptivo no mercado jurídico, o que pode ser 
constatado a partir dos novos modelos de negócio e de ferramentas tecnológicas já 
existentes na prática.  

A propósito, com a pandemia do COVID-19, que forçou a implementação 
e/ou a sofisticação dos serviços jurídicos na modalidade virtual, esse movimento 
tende a se intensificar.   

                                                           
14  O artigo 45 do Código de Ética preceitua que: “São admissíveis como formas de publicidade o patro-

cínio de eventos ou publicações de caráter científico ou cultural, assim como a divulgação de bole-
tins, por meio físico ou eletrônico, sobre matéria cultural de interesse dos advogados, desde que sua 
circulação fique adstrita a clientes e a interessados do meio jurídico”. 

15  SEO é a sigla para Search Engine Optimization. “Search engine optimization: the process of making your site 
better for search engines.” GOOGLE, Search Engine Optimization (SEO) Starter Guide, Disponível em: 
<https://support.google.com/webmasters/answer/7451184?hl=en>. Acesso em: 12 out. 2020. 

16  O artigo 52 do Código de ética dispõe que: “O crédito por honorários advocatícios, seja do advoga-
do autônomo, seja de sociedade de advogados, não autoriza o saque de duplicatas ou qualquer outro 
título de crédito de natureza mercantil, podendo, apenas, ser emitida fatura, quando o cliente assim pre-
tender, com fundamento no contrato de prestação de serviços, a qual, porém, não poderá ser levada a 
protesto. Parágrafo único. Pode, todavia, ser levado a protesto o cheque ou a nota promissória emitido 
pelo cliente em favor do advogado, depois de frustrada a tentativa de recebimento amigável”. 
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3 INOVAÇÕES NO MERCADO JURÍDICO 
Um dos mais conhecidos modelos de negócios que despontaram a partir do 

avanço tecnológico foi o de serviços jurídicos por meio das startups jurídicas conhe-
cidas como lawtechs ou legaltechs. 

No mercado de aviação, por exemplo, startups passaram a oferecer a clientes 
que tivessem voos atrasados ou cancelados, ou, ainda, que tivessem suas bagagens 
extraviadas, a possibilidade de buscar ressarcimento em plataformas online de reso-
lução de conflitos, independentemente da constituição de um advogado e/ou da 
propositura de uma ação judicial. 

Uma empresa chinesa que atua nesse segmento noticiou, em 2019, que foca-
ria seus negócios no Brasil, estimando que, apenas naquele ano, 2 (dois) milhões de 
passageiros teriam direito a indenizações dessa natureza17. 

Startups nesse segmento sustentam que, a despeito da atuação em prol de 
passageiros de companhias aéreas, não seriam escritórios de advocacia e que o mo-
delo de negócios adotado seria benéfico aos consumidores. Contudo, essa não é a 
visão da Ordem dos Advogados do Brasil, que tem movido processos em face de 
referidas startups. A seccional do Estado do Rio de Janeiro, por exemplo, propôs 
sete ações civis públicas contra startups do ramo18, por entender que tal modelo de 
negócio implicaria mercantilização do exercício da advocacia.  

O Juízo da 32ª Vara Federal do Rio de Janeiro determinou, em sede de tutela de 
urgência, o fechamento de um site de startup desse ramo sob o seguinte fundamento:  

Depreende-se que o modo de divulgação dos serviços caracteriza a típica mercantili-
zação do exercício da advocacia, o que não pode prevalecer. É de se considerar ain-
da que os referidos anúncios não possuem apenas finalidade informativa, mas o obje-
tivo de captar clientes, o que importa em expressa afronta à norma legal.19 

Em sede recursal, o entendimento foi mantido, sob argumento similar:  

O procedimento narrado guarda muita semelhança com a mercantilização da advoca-
cia, visto que a demanda judicial passa se tornar apenas uma moeda de troca para au-
ferir de valores, seja por parte do usuário cedente, seja por parte da empresa que lucra 
com a percepção do restante da indenização de que pode (ou não) um passageiro ter di-
reito. Ainda que sejam contratados advogados terceirizados para o ajuizamento da de-
manda judicial buscando a indenização, o serviço da empresa implica indiretamente a 
captação de clientela, vedado nos termos do Código de ética da OAB (art. 7º)20.  

                                                           
17  ESTADÃO, Startup que ajuda passageiros de avião com indenizações foca no Brasil, 30 set. 2019, 

Disponível em: <https://link.estadao.com.br/noticias/inovacao,startup-que-ajuda-passageiros-de-avia 
o-com-indenizacoes-foca-no-brasil,70002945922>. Acesso em: 08 out. 2020. 

18  MIGALHAS, Startups prometem indenização por problemas no setor aéreo; para OAB, serviço é 
ilegal, 18 fev. 2020, Disponível em: <https://migalhas.uol.com.br/quentes/320234/startups-prome 
tem-indenizacao-por-problemas-no-setor-aereo-para-oab-servico-e-ilegal>. Acesso em: 08 out. 2020. 

19  TRF 2ª Região, 32ª Vara Federal da Seção Judiciária do Rio de Janeiro. Ação Civil Pública n. 
5018420-66.2018.4.02.5101/RJ, DJ 15/8/2018. 

20  TRF 2ª Região, Agravo de Instrumento n. 5001193-40.2018.4.02.0000/RJ, Relator: Desembargador 
Federal Ricardo Perlingeiro, DJ 13/03/2020. 
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Em outra ação civil pública, foi deferida tutela de urgência para determinar 
que uma startup do ramo em comento se abstivesse de divulgar serviços próprios da 
advocacia, sob o fundamento de que o seu modelo de negócios não corresponderia a 
“mera função mediadora de conflitos, e sim defende os interesses de uma das partes 
(o consumidor) contra a outra (companhias aéreas), em busca de uma ‘justa indeni-
zação’ (ev. 1, comp14, doc. 15)”21. 

Diante da mobilização contra aludidas startups, elas se organizaram na Asso-
ciação de Defesa dos Direitos dos Passageiros Aéreos (ADDPA), a qual defende o 
modelo de negócios e afirma que este se dá de modo extrajudicial, não se tratando 
de serviço jurídico, mas, sim, de mediação22. 

Em 2020, a OAB notificou diversas lawtechs, voltadas para o mercado da 
aviação, denunciando uma suposta concorrência desleal com advogados23. Essas 
lawtechs são apenas um exemplo de nova estruturação dos serviços ofertados no 
mercado jurídico, a partir dos avanços tecnológicos.  

Outro exemplo diz respeito ao uso de softwares para a realização de pesqui-
sas jurisprudenciais, traçar o perfil de Tribunais, de modo a identificar os argumen-
tos jurídicos mais convincentes, bem como para auxiliar na elaboração de contratos 
e de peças processuais.  

Em 2017, a 1ª Turma de Ética Profissional da OAB, Seccional de São Paulo, 
publicou entendimento no sentido de que a utilização de robôs para auxiliar advoga-
dos na produção de peças processuais seria limitada pela vedação à mercantilização 
da advocacia e a captação ilegal de clientela24. 

Na mesma linha, sobre o emprego de robôs na advocacia, em 2018, a OAB, 
Seccional do Rio de Janeiro, em conjunto com o IAB – Instituto dos Advogados 
Brasileiros, emitiu nota afirmando que: 
                                                           
21  TRF 2ª Região 28ª Vara Federal do Rio de Janeiro, Ação Civil Pública n. 5013015-15.2019.4. 

02.5101/RJ, DJ 14/3/2019. 
22  “1 – A atuação das startups se dá dentro do que define a Lei nº 13140/2015, que baliza a mediação 

como meio alternativo para sanar conflitos. Não oferecemos serviços jurídicos, não só por não ser-
mos habilitados pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) para tal, mas porque o cerne de nossas 
atividades se dá no âmbito extrajudicial. Interagimos com as empresas aéreas, representando um ca-
nal de comunicação muito mais eficiente, e oferecendo aos consumidores uma forma mínima de se 
defender do serviço deficiente oferecido na aviação civil brasileira; 2 – Aquilo que se vende como 
judicialização do setor da aviação civil nada mais é do que uma consequência da má atenção por par-
te das companhias aéreas em relação a clientes insatisfeitos. Chega a ser curiosa a postura da OAB ao 
dirimir a questão, diminuindo a importância das companhias aéreas no problema e condenando a atu-
ação lícita e legítima das startups. Será que a Ordem está realmente preocupada com a defesa dos 
consumidores brasileiros?” Trecho da nota da ADDPA. Disponível em: <https://migalhas.u 
ol.com.br/quentes/320234/startups-prometem-indenizacao-por-problemas-no-setor-aereo-para-oab-
servico-e-ilegal>. Acesso em: 08 out. 2020. 

23  CORREIO BRAZILIENSE, OAB notifica mais 17 startups do setor aéreo por exercício ilegal do direito, 14 
mai. 2020, Disponível em: <https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/economia/2020/05/14/int 
ernas_economia,854753/oab-notifica-mais-17-startups-do-setor-aereo-por-exercicio-ilegal-do-d.shtml>. 
Acesso em 13 out. 2020. 

24  CONJUR, Tribunal de Ética da OAB-SP decide sobe uso de robô-advogado por escritório, 31 dez. 
2017, Disponível em: <https://www.conjur.com.br/2017-dez-31/tribunal-etica-oab-sp-decide-uso-ro 
bo-advogado>. Acesso em: 08 out. 2020. 
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O IAB Nacional e a OAB/RJ reafirmam que a ADVOCACIA É ATIVIDADE PRIVA-
TIVA DE ADVOGADOS E ADVOGADAS habilitados e registrados nas seccionais do 
sistema OAB, devendo ser investigada a criação de um sistema alternativo de solução 
privada de acesso à Justiça. 
O IAB Nacional e a OAB/RJ repudiam o uso indevido e despropositado de mecanis-
mos que tentam explorar um dos efeitos mais danosos provocados pela chamada Re-
forma Trabalhista, qual seja, o do acesso à Justiça e ao Judiciário Trabalhista por 
aqueles que dependem da sua gratuidade. 

A robotização de serviços jurídicos, mediante o uso de inteligência artificial, 
vem sendo relatada como um aspecto de transformação profunda da advocacia. 
Escritórios de advocacia já utilizam, hoje, softwares avançados para a realização de 
processos de discovery, isto é, revisão legal de grande volume de documentos, de 
maneira mais veloz e eficiente do que aquela realizada por seres humanos25.  

Já existem, hoje, pessoas jurídicas especializadas na comercialização dos 
mais variados softwares para o mercado jurídico, abarcando realização de due dilli-
gences, análise de contratos, análise comparada de legislações, além da própria au-
tomação de documentos e peças processuais26. 

Se, dentro dos escritórios de advocacia, o uso de softwares e de outras ferra-
mentas tecnológicas tem sido cada vez mais frequente, modificando a relação do 
advogado com o exercício da advocacia, no Poder Judiciário, as transformações são 
revolucionárias, começando pelo processo eletrônico e passando pela prática, cada 
vez mais intensificada, de atos processuais em ambientes virtuais.  

Nessa seara, a Lei n. 11.419/2006, que dispõe sobre a informatização do pro-
cesso judicial, foi um marco revolucionário. Na mesma linha, o Código de Processo 
Civil brasileiro de 2015 também trouxe diversas disposições relativas à prática de 
atos processuais em ambientes virtualizados.  

Esse movimento acabou se acelerando com a COVID-19. A necessidade de 
adoção de medidas de distanciamento social acabou por impulsionar a virtualização 
dos serviços jurídicos e dos processos, bem como o uso de ferramentas digitais.  

Em 2020, o Tribunal Superior do Trabalho, por exemplo, publicou a Reco-
mendação n. 8/GCGJT, que permitiu a efetivação do jus postulandi por jurisdicio-
nados via whatsapp, e que foi vista, por alguns advogados, como forma de violar a 
sua atividade privativa27.  

Nesse mesmo sentido, também em 2020, o Supremo Tribunal Federal autori-
zou, nos Autos do Ato Normativo do CNJ n. 0007913-62.2020.2.00.0000, os Tribu-
nais pátrios a implementarem o “Juízo 100% Digital” no Poder Judiciário, pelo qual 
                                                           
25  MCGINNIS. John O; PEARCE, Russell G, The great disruption: How machine intelligence will transform 

the role of lawyers in the delivery of legal services, Fordham Law Review, v. 82, p. 3047, Disponível em: 
<http://ssrn.com ssrn.com//abstract abstract==2436937>. Acesso em: 08 out. 2020. 

26  Idem. 
27  CONJUR, Alerta para a desvalorização da advocacia nos tribunais, Disponível em: <https:// 

www.conjur.com.br/2020-out-06/zenia-cernov-desvalorizacao-advocacia-tribunais?utm_source=dlvr. 
it&utm_medium=facebook>. Acesso em: 14 out. 2020.  
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“todos os atos processuais serão exclusivamente praticados por meio eletrônico e 
remoto por intermédio da rede mundial de computadores”28. 

Como se vê, cada vez mais, direito e tecnologia se interconectam.  
Atualmente, a Associação Brasileira de Lawtechs e Legaltechs – AB2L – enu-

mera, em seu website29, mais de 100 (cem) entidades, entre elas, pessoas jurídicas já 
consolidadas e startups na área do direito, todas focadas, de alguma maneira, em revo-
lucionar a prestação de serviços jurídicos, repensando a estrutura tradicional dos escri-
tórios de advocacia e propondo soluções e ferramentas inovadoras, voltadas para faci-
litar e aprimorar o exercício da atividade, reduzindo custos e aumentando eficiência.  

Hoje, as lawtechs brasileiras são agrupadas, pela AB2L, em diversas catego-
rias, tais como analytics e jurimetria, automação e gestão de documentos, complian-
ce, conteúdo jurídico, educação e consultoria, extração e monitoramento de dados 
públicos, redes de profissionais, regtech (que atua no cumprimento de exigências 
regulatórias), resolução de conflitos online, taxtech, o que demonstra a amplitude da 
influência tecnológica na advocacia. 

Algumas lawtechs já foram incentivadas com consideráveis investimentos fi-
nanceiros, como é o caso de lawtechs focadas na ampliação da eficiência de execu-
ções judiciais e na resolução de conflitos online30. 

A propósito das plataformas de resolução de conflitos online, cita-se a notória 
experiência do Mercado Livre, que afirma ter reduzido 98,9% (noventa e oito vírgu-
la nove por cento) de judicialização dos conflitos originados de transações realizadas 
no seu site, a partir de um sistema de resolução de disputas online, no qual o com-
prador e o vendedor negociam por meio de um chat31. 

Não há dúvidas, portanto, de que se está diante de um caminho sem volta, cu-
jos reflexos demandam um repensar da regulação da advocacia. 

4 O OLHAR DOS TRIBUNAIS BRASILEIROS 

Instados a decidir sobre casos que envolviam a discussão em torno da nature-
za da atividade advocatícia (atividade empresária ou não empresária), ou ainda, 
sobre a possibilidade de sua mercantilização, os Tribunais pátrios reforçaram o en-
tendimento no sentido da vedação à mercantilização da profissão, atendo-se a uma 
visão mais estrita da advocacia. 
                                                           
28  CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, Ato Normativo 0007913-62.2020.2.00.0000, 07 out. 2020, 

Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/pjecnj/ConsultaPublica/DetalheProcessoConsultaPublica/doc 
umentoSemLoginHTML.seam?ca=b0435760f59c5c2f1dc9dce2c60d0dcc05a223f72af34735a481aa6 
b086185daf35bfb23ba7a9112175d1cd49ea968b239b484d172d84d8e&idProcessoDoc=4137046>. 
Acesso em: 08 out. 2020. 

29  AB2L, Radar de lawtechs, Disponível em: <https://www.ab2l.org.br/radar-lawtechs/>. Acesso em: 
12 out. 2020.  

30  O GLOBO, Terno, gravata e robôs: start-ups de tecnologia mudam o mundo analógico do direito, 06 
out. 2019, Disponível em: <https://oglobo.globo.com/economia/terno-gravata-robos-start-ups-de-
tecnologia-mudam-mundo-analogico-do-direito-1-23999262>. Acesso em: 11 out. 2020. 

31  STARTSE, Como o Mercado Livre atingiu 98,9% de “desjudicialização” na resolução de conflitos, 24 mai. 
2019, Disponível em: <https://www.startse.com/noticia/nova-economia/mercado-livre-odr-resolucao-con 
flito>. Acesso em: 11 out. 2020. 
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A propósito, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça já decidiu pela 
impossibilidade de escritórios de advocacia serem caracterizados como sociedades 
empresárias em casos de dissolução parcial de sociedades, impactando nos critérios 
de apuração de haveres: 

As sociedades de advogados são sociedades simples marcadas pela inexistência de 
organização dos fatores de produção para o desenvolvimento da atividade a que se 
propõem. Os sócios, advogados, ainda que objetivem lucro, utilizem-se de estrutura 
complexa e contem com colaboradores nunca revestirão caráter empresarial, tendo 
em vista a existência de expressa vedação legal (arts. 15 a 17, Lei n. 8.906/1994). 5. 
Impossível que sejam levados em consideração, em processo de dissolução de socie-
dade simples, elementos típicos de sociedade empresária, tais como bens incorpóreos, 
como a clientela e seu respectivo valor econômico e a estrutura do escritório32. 

Em caso que versava sobre a partilha do valor econômico das quotas sociais 
de sociedade de advogados por cônjuge, a Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça asseverou, na ementa, que caso a demanda versasse sobre bens incorpóreos 
relacionados à participação societária, tais como clientela e fundo de comércio, esta 
seria indevida, uma vez que a sociedade de advogados, por expressa vedação legal, 
seria de natureza simples e, não, empresária33. 

A impossibilidade de sociedade de advogados se caracterizar como atividade 
empresarial também se deu em julgamentos relativos a protesto de títulos, já que o 
Código de Ética da OAB veda o protesto de títulos de créditos por escritórios de 
advocacia34 

Curioso notar, no entanto, que, em recente decisão proferida nos autos do 
Agravo em Recurso Especial n. 1.480.252 – RJ, o Superior Tribunal de Justiça reco-
nheceu a legalidade de uma startup jurídica que permitiria o acesso a petições gra-
tuitas para pequenas causas na área do direito do consumidor, envolvendo valores de 
até vinte salários mínimos, sustentando que tal acesso não configuraria mercantiliza-
ção do exercício da advocacia35. 
                                                           
32  STJ, REsp n. 1227240/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 18/06/2015. 
33  “A partir do modo pelo qual a atividade profissional intelectual é desenvolvida – com ou sem orga-

nização de fatores de produção – será possível identificar o empresário individual ou sociedade em-
presarial; ou o profissional intelectual ou sociedade uniprofissional. De se ressaltar, ainda, que, pa-
ra a definição da natureza da sociedade, se empresarial ou simples, o atual Código Civil apenas 
aparta-se desse critério (desenvolvimento de atividade econômica própria de empresário) nos casos 
expressos em lei, ou em se tratando de sociedade por ações e cooperativa, hipóteses em que necessa-
riamente serão empresária e simples, respectivamente. 1.1 Especificamente em relação às socieda-
des de advogados, que naturalmente possuem por objeto a exploração da atividade profissional de 
advocacia exercida por seus sócios, estas são concebidas como sociedade simples por expressa de-
terminação legal, independente da forma que como venham a se organizar (inclusive, com estrutura 
complexa). [...] Esclareça-se, no ponto, que a distinção quanto à natureza da sociedade, se empresa-
rial ou simples, somente teria relevância se a pretensão de partilha da demandante estivesse indevi-
damente direcionada a bens incorpóreos, como a clientela e seu correlato valor econômico e fundo 
de comércio, elementos típicos de sociedade empresária, espécie da qual a sociedade de advogados, 
por expressa vedação legal, não se insere”. (STJ, REsp n. 1531288/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, DJe 17/12/2015). 

34  Neste sentido: AgREsp n. 1735374 – SP; REsp n. 1.725.604 – MG; REsp n. 1.773.391 – MG. 
35  STJ, Agravo em Recurso Especial n. 1.480.252 – RJ (2019/0093530-0), Relator: Ministro Gurgel de 

Faria. DJ 17/12/2019. 
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A justificativa para a divergência de entendimento se deu em decorrência da 
Lei n. 9.099/1995 que, ao tratar dos Juizados Especiais Cíveis, em seu artigo 9º, 
prevê que a assistência de advogados, para as causas com valor menor do que vinte 
salários-mínimos, seria facultativa.  

Neste caso, o Relator Ministro Gurgel de Faria ponderou que: 

4. Em sintonia com a orientação acima destacada, a Lei n° 9.099/95, em seu artigo 
9°, faculta a assistência de advogado nas ações cujo valor da causa não ultrapasse o 
limite de vinte salários-mínimos. 5. A disponibilização gratuita de petições iniciais 
para postulação perante os Juizados Especiais, para as causas de até vinte salários-
mínimos, como no presente caso, não configura prestação de serviços privativos de 
advogado, mercantilização da advocacia ou captação ilícita de clientela. 

Contudo, tal entendimento é a exceção. Tanto que, ao analisar a exigência ou não 
de licitação para a contratação de serviços jurídicos relacionados ao setor público, o 
Superior Tribunal de Justiça tem reiteradamente se posicionado no sentido da sua dis-
pensa, porquanto os escritórios de advocacia não exerceriam atividade empresária36. 

A posição do Superior Tribunal de Justiça acerca da natureza da atividade 
advocatícia tem norteado o olhar dos Tribunais regionais37. 

Cita-se, exemplificativamente, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais que, ao 
se pronunciar sobre a emissão de duplicatas por escritórios de advocacia, manifes-
tou-se no sentido da sua impossibilidade, já que o exercício da advocacia seria in-
compatível com qualquer procedimento de mercantilização38. Na mesma linha da 
Colenda Corte Superior, o Tribunal estadual mineiro também se manifestou contra-
riamente a processos licitatórios no âmbito da advocacia, os quais encontrariam 
óbice no artigo 5º do Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do 
Brasil39. 

O Tribunal de Justiça paulista também tem se posicionado de modo similar. 
A título de exemplo, há menos de um ano, entendeu pela inexistência de dano moral 
na rescisão de uma sociedade em conta de participação envolvendo advogados e, 
também, um sócio não advogado, para a prestação de serviços de cobranças judiciais 
e extrajudiciais, porquanto referidos sócios, além de estarem acordes quanto ao 
distrato promovido, estariam cientes da “ilicitude da avença”, dada a vedação à 
mercantilização da profissão40. O Tribunal paulista não só reforçou a impossibilida-
de de sociedade em conta de participação para a prestação de serviços jurídicos, mas 
ainda determinou o envio de peças do processo para a OAB, Seccional de São Paulo.  
                                                           
36  Neste sentido: AREsp n. 097268; REsp n. 1600298; REsp n. 1594376, entre outros. 
37  Ver: TRF 2ª Região, Quinta Turma, Autos n. 0092489-28.2016.4.02.5101, Relator: Desembargador Aluisio 

Gonçalves de Castro Mendes, eDJF2R 06/04/2018. 
38  TJMG, Apelação Cível 1.0024.11.162952-3/002, Relator: Desembargador José Flávio de Almeida, 12ª 

Câmara Cível, DJ 01/10/2014. 
39  TJMG, Apelação Cível 1.0362.09.103795-6/004, Relator: Desembargador Alyrio Ramos, 8ª Câmara Cível, 

DJ 11/09/2014. 
40  TJSP, Apelação Cível n. 1092118-76.2017.8.26.0100, Rel. Cesar Ciampolini, DJ 12/12/2019. 
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O posicionamento dos Tribunais estaduais e, também, das Cortes Superiores, 
reforça uma visão mais estrita do exercício da advocacia, cujos contornos são confe-
ridos por um Estatuto e um Código de Ética concebidos numa era não digitalizada e, 
portanto, não moldados para as inovações tecnológicas que têm revolucionado a 
prestação de serviços jurídicos.  

5 O MOVIMENTO MERCADOLÓGICO E AS NOVAS CONCEPÇÕES 
DOUTRINÁRIAS 

O mercado de lawtechs ou legaltechs é uma tendência crescente no Brasil. 
No entanto, verifica-se que ainda há um distanciamento entre, de um lado, a 

regulação da advocacia no Brasil e a jurisprudência acerca da matéria e, de outro, os 
novos modelos de prestação de serviços jurídicos que vêm sendo adotados.  

A transformação na prestação de serviços jurídicos a partir do desenvolvimento 
tecnológico parece ser uma tendência irreversível. Com efeito, setores público e priva-
do têm buscado absorver as inovações tecnológicas em seus serviços jurídicos. Prova 
inequívoca disso é a publicação, pelo Conselho Nacional de Justiça, da Resolução 
332/2020, que dispõe sobre o uso de inteligência artificial no Poder Judiciário.  

Doutrinariamente, os impactos dessas inovações na advocacia já têm sido 
discutidos há alguns anos, tanto no Brasil quanto no exterior. Ana Luiza Melo Maci-
el e Pollyana Persotti Tibúrcio41 afirmam que “o papel de entidades como a Ordem 
dos Advogados do Brasil é essencial nesse momento, para tornar possível a moder-
nização e impulsionar as mudanças geradas por essas forças externas”. 

É importante ressaltar que todo esse movimento não é visto, pelos estudiosos 
do tema, como um movimento que levará ao fim da advocacia, com o que os autores 
deste artigo também concordam. Acredita-se, pelo contrário, que a substituição de 
algumas tarefas mecânicas, antes realizadas por advogados, mediante o uso de sof-
twares avançados, conferirá aos profissionais da área do direito a possibilidade de 
focarem a sua atuação em aspectos relativos às suas habilidades humanas únicas. 
Mark Fenwick e Erick P. M. Vermeulen42 sustentam que, com a disruptura das pro-
fissões legais, os advogados terão que se adaptar. Sobre as inovações tecnológicas e 
seus impactos sobre a advocacia, afirma, ainda que:  

Isto não significa que advogados de empresa se tornarão irrelevantes, mas, ao contrá-
rio, que a profissão legal terá que se inventar de modo a desempenhar a função-chave 
de desenhar e projetar as novas transações e organizações de um futuro digital. 

                                                           
41  MACIEL, Ana Luiza Melo; TIBÚRCIO, Pollyana Persotti, Tecnologia e o futuro da advocacia, In: 

CHAVES, Natália Cristina (Org.). Direito, tecnologia e globalização. Porto Alegre, Fi, 2019, p. 73-97. 
42  FENWICK, Mark; VERMEULEN, Erick P. M., The lawyer of the future as ‘transaction engineer’: 

digital technologies and the disruption of the legal profession”, In: CORRALES, Marcelo; FEN-
WICK, Mark; HAPPIO, Helena. (Org.), Legal tech, smart contracts and blockchain, Springer Nature 
Singapore, 2019, p. 261-272. Tradução nossa. Versão original: “This does not mean that business 
lawyers will become irrelevant but, rather, that the legal profession will need to reinvent itself in or-
der to perform the key function of designing and engineering the new transactions and organizations 
of a digital future”. 
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Alguns autores aludem a uma “advocacia 4.0” e defendem um diferente mo-
do de pensar a advocacia. Para Gérson Salvi Cunha:  

Em síntese, o advogado 4.0 usa a tecnologia como ferramenta, e ela, por sua vez, é a 
protagonista dessa mudança na estrutura do mercado, que impõe o trabalho especiali-
zado, a amplificação do conhecimento e traz a advocacia para essa nova realidade43. 

O advogado, nesse cenário, é visto, inclusive, como um empreendedor, que 
deve trabalhar não só com base em seu conhecimento técnico jurídico, mas, também, 
com os olhos abertos para oportunidades de inovação e de negócios, na posição de 
responsável por trazer clientes e receitas para seu escritório44. 

Como mencionado, entre os estudiosos, é recorrente a ideia de que a tecnolo-
gia representará não o fim, mas uma necessidade de adaptação e melhoria dos servi-
ços jurídicos. Segundo Benjamin Alarie, Anthony Niblett e Albert H. Yoon, “Escri-
tórios de advocacia inovadores serão aptos a fornecer consultoria legal mais barata, 
rápida e acurada”45.  

Roberto Vasconcelos Novaes, por sua vez, defende a revisão dos conceitos de 
atividades privativas, que em sua concepção foram elaborados em tempos nos quais 
o trabalho jurídico não tinha a mesma capacidade de difusão e ampliação de conhe-
cimento como vemos hoje, graças à tecnologia46.  

Tal movimento de transformação dos serviços jurídicos, a partir da tecnologia 
é, além de tudo, parte de um movimento global de transformação do mercado, tam-
bém com impactos sociais e políticos, nas palavras de José Garcez Ghirardi: 

O mercado da advocacia no Brasil incorpora e atualiza, assim, elementos centrais do 
amplo processo de globalização que tem marcado o tipo específico de transformação 
política, social e econômica característica das últimas décadas. As respostas que tal 

                                                           
43  CUNHA, Gérson Salvi, Advocacia 4.0 e a reinvenção das organizações jurídicas, Os impactos das 

novas tecnologias no direito e na sociedade, CARNEVALE, Rita; GIONGO, Marina; MAPELLI, 
Aline (org.), Erechim: Deviant, 2018, p. 41-52.  

44  “O advogado moderno terá de aprender a quebrar os moldes de pensamento tradicionais e comportar-se de 
forma empreendedora, dentro do próprio escritório, além de observar as regras de ética profissional”. 
(LOBO, Otto, Advocacia contemporânea e empreendedorismo, Cadernos FGV Direito Rio, Educação e 
Direito – Volume 10 – A formação da advocacia contemporânea, 2014, p. 141-153). 

45  ALARIE, Benjamin; NIBLETT, Anthony; YOON, Albert H, Law in the future. Disponível em: 
<https://ssrn.com/abstract=2787473>. Acesso em: 13 out. 2020, p. 5. Tradução nossa. Versão origi-
nal: “Innovative law firms will be able to provide cheaper, faster, more accurate legal advice”.  

46  “Os conceitos de atividades privativas dos juristas precisam ser revistos. Elaborados em épocas em 
que sistemas de informação computadorizados não existiam ou eram marginais, visavam evitar a 
falsificação de diplomas, a falsidade ideológica, fraudes ou outras formas de estelionato, mas não 
foram criados imaginando que o trabalho jurídico pudesse ser transformado e transferido para pla-
taformas de prestação de serviços e que o conhecimento jurídico estivesse amplamente acessível. Es-
ta revisão é urgente, sob pena de os órgãos corporativos, ao resistirem às mudanças, exercerem pa-
pel neo-ludista, ao invés de assumirem a vanguarda das transformações”. (NOVAES, Roberto Vas-
concelos, 2018. Desenvolvimento tecnológico e o futuro da atividade jurídica. Disponível em: 
<https://www.robertonovaes.com.br/index.php/2018/10/28/desenvolvimento-tecnologico-e-o-futuro-
da-atividade-juridica/>. Acesso em: 08 out. 2020). 
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mercado tem dado a esse movimento — do qual é, também, importante ferramenta de 
construção e implementação — parecem apontar para a possibilidade de uma sensí-
vel ressignificação do mercado advocatício, e não só no Brasil, em futuro não muito 
distante. As forças antiéticas, mas complementares, da superespecialização solicitada 
por uma elite econômica global e a massificação que deriva da ascensão de largos 
contingentes antes excluídos do consumo compõem-se para pôr em xeque os modos 
tradicionais de oferecer e desenvolver serviços jurídicos. Na verdade, é possível 
mesmo arguir que parte desta mudança já esteja em curso47. 

Vale, neste aspecto, reforçar as previsões do autor britânico Richard Suss-
kind, cuja obra é uma das mais relevantes no campo das predições sobre o futuro do 
direito e das profissões jurídicas: a tecnologia não só modifica a forma como os 
serviços são prestados, a partir de processos como, por exemplo, automação, mas, 
também, permite a inovação: o desafio não é apenas o de automatizar ou tornar mais 
eficiente o serviço já existente, mas também o de praticar serviços jurídicos de for-
mas nunca antes realizadas48.  

6 A EXPERIÊNCIA INGLESA 
Na vanguarda desse movimento transformador, no âmbito da advocacia, cita-

se a experiência inglesa.  
No Reino Unido, o Legal Services Board, criado por lei com o encargo de ga-

rantir que a regulação dos serviços jurídicos atenda ao interesse público49 (Reino 
Unido, 2007), publica, em seu website, análise de mercado na qual demonstra que os 
modelos societários de Incorporated Company e Limited Liability Partnertship 
(LLP), tipicamente empresariais, passaram a compor, em 2010, 32% da fatia do 
mercado de sociedades prestadoras de serviços jurídicos , sendo que, em 2006, re-
presentavam cerca de 12% do total do mercado50 (LSB, 2010). 

O Legal Services Board, por si só, já foi criado a partir de um movimento de 
flexibilização da regulação sobre a advocacia. O Ato dos Serviços Jurídicos de 2007 
foi emitido pelo governo britânico no sentido de criar a entidade, conferindo-lhe oito 
objetivos programáticos, a saber: (i) proteger e promover o interesse público; (ii) 
                                                           
47  GHIRARDI, José Garcez, O mercado da advocacia em um mundo em transformação, Cadernos FGV 

Direito Rio, Educação e Direito, v. 10, A formação da advocacia contemporânea, 2014, p. 69-78. 
48  SUSSKIND, Richard, Tomorrow’s lawyers: an introduction to your future, 2013, Oxford University Press, 

United Kingdom. 
49  De acordo com o website da entidade, “The Legal Services Board was created by the Legal Services Act 

2007. The Boardcame into being on 1 January 2009 and became fully operational on 1 January 2010. Its 
overriding mandate is to ensure that regulation in the legal services sector is carried out in the public 
interest; and that the interests of consumers are placed at the heart of the system”. Disponível em: <https://w 
ww.legalservicesboard.org.uk/about-us>. Acesso em: 12 out. 2020. Tradução nossa: “O Legal Services Board 
foi criado pela Lei de Serviços Jurídicos de 2007. O Conselho foi criado em 1º de janeiro de 2009 e tornou-se 
totalmente operacional em 1º de janeiro de 2010. O seu mandato primordial é garantir que a 
regulamentação no setor de serviços jurídicos atenda ao interesse público; e que os interesses dos 
consumidores sejam colocados no centro do sistema”. 

50  Legal Services Board. Static market analysis: business models, Disponível em: <https://www.legalser 
vicesboard.org.uk/reports/>. Acesso em: 12 out. 2020. 
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apoiar o princípio constitucional do Estado de Direito; (iii) melhorar o acesso à 
justiça; (iv) proteger e promover os interesses dos consumidores; (v) promover a 
competição para serviços jurídicos não reservados; (vi) encorajar uma profissão 
jurídica diversificada e forte; (vii) aumentar a compreensão pública em relação aos 
direitos e deveres legais dos cidadãos; e (viii) promover e manter a adesão aos prin-
cípios profissionais51. 

Como decorrência dessa iniciativa, admitiu-se a criação de estruturas empre-
sariais alternativas, conhecidas como ASB’s ou Alternative Business Structures, 
pelas quais os serviços jurídicos podem ser prestados por empresários não advoga-
dos. Admitiu-se, também, as LDP’s ou Legal Disciplinary Practices, que podem ser 
prestadas por até 25% (vinte e cinco por cento) de não advogados, além de admiti-
rem a oferta de serviços multidisciplinares, cumulando a advocacia com outras ati-
vidades52. 

Portanto, no Reino Unido, passou-se a admitir a mercantilização da advoca-
cia e a sua cumulação com outras atividades, potencializando a atuação no mercado, 
de forma mais eficiente ao destinatário.   

Mesmo com as mudanças já implementadas em termos de regulação, com 
uma maior abertura no exercício da advocacia, já há entendimento no sentido de que 
elas são insuficientes a responder à complexidade e à velocidade com que o mercado 
tem se modificado53. 

O The Law Society of England and Wales, entidade representativa dos advo-
gados no Reino Unido, expediu publicação, em janeiro de 2016, intitulada “The 
future of legal services”. Na referida publicação, constam diversas pesquisas de 
mercado e previsões, as quais apontam para a constatação de que o mercado de 
serviços jurídicos estaria “irreconhecível” em 2020 e que o ritmo das mudanças 
traria, também, reformas na regulação da atividade54, com a inclusão de novas for-
mas de prestação de serviços, especialização e marketing (LSEW, 2015). 

Resta saber se o Brasil seguirá resistindo ao repensar da regulação do setor ou 
se assumirá a vanguarda desse movimento transformador, sempre resguardando o 
exercício da profissão e o seu relevante papel na sociedade.  

                                                           
51  DECKER, Cristopher, Um experimento inglês: a regulação das profissões jurídicas na Inglaterra e no País de 

Gales, Cadernos FGV Direito Rio, Educação e Direito, v. 10, A formação da advocacia contemporânea, 
2014, p. 79-92. 

52  Idem, p. 87. 
53  Idem, p. 91. 
54  The LSCP 2020 report further challenged that ‘the legal services market will be unrecognisable by 

2020 as the pace of change accelerates following the ABS reforms’ (LSCP 2014: 7). The Law Firms 
in Transition Survey (Altman Weil 2015) reported that 83 per cent of law firm leaders believe that 
competition from non-traditional service providers is a permanent change in the legal market. Current 
ABS developments, including consolidation, specialisation, emerging brands, investment in market-
ing, technology and new delivery methods hold clues to the future’ (LSCP 2014: 7-8). These factors 
or clues are also likely to impact the B2B markets. The Law Society of England and Wales. The fu-
ture of legal services, 2016, Disponível em <http://www.lawsociety.org.uk/>. Acesso em: 12 out. 
2020. 
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7 CONCLUSÃO 
Conforme visto, há uma tendência de mercado, como dita, irreversível, no 

sentido da transformação na forma como os serviços jurídicos são prestados e a 
tecnologia é, fundamentalmente, uma força motriz propulsora dessa transformação.  

Como alertado em artigo anterior, “Metaforicamente, o fato social é a tela 
que limita o direito no pintar das figuras que os valores inspiram. Modificando-se 
essa tela, é imperioso que o direito acompanhe o mesmo compasso, sob pena de os 
valores não serem bem retratados”55. 

No Brasil, ainda há uma resistência ao repensar da regulação da advocacia, 
inevitável diante das inovações que já estão ocorrendo na prática e para não alargar, 
ainda mais, o distanciamento entre o direito e a realidade.  

Todavia, isso não significa renunciar aos preceitos tão caros ao exercício da 
profissão, sendo que o grande desafio é encontrar o ponto de equilíbrio entre o res-
guardo da essência da advocacia e a necessidade de sua adaptação à era digital.  
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